SUBEMENDA Nº 001/2015
Modificativa è Emenda nº 001 ao Projeto de Lei nº 038/2015-E.
A Emenda modificativa nº 001, ao Projeto de Lei nº 038-E, de 27/03/2015, que altera o Art. 3º do Projeto de Lei nº 038-E, de 27/03/2015, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 3° O art. 13 da Lei 3.391, de 16 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. Somente poderão concorrer ao pleito de escolha os candidatos que preencherem os seguintes requisitos: 

I - idoneidade moral, firmada em documento próprio; 

II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

III - residir no município de São Roque há mais de dois anos, comprovadamente; 

IV - estar no gozo de seus direitos políticos; 

V – apresentar no momento da inscrição comprovante de conclusão de curso de ensino médio;

VI – submeter-se a uma prova, de caráter eliminatório, de conhecimentos sobre o Estatuto da Criança e Adolescente e suas alterações, Atualidades e Conhecimentos Gerais;

VII - apresentar experiência comprovada de no mínimo 6 (seis) meses atuando na área da Infância e Adolescência;

VIII – participar de curso de orientação de caráter não eliminatório a ser realizado antes do pleito

IX - submeter-se a um exame psicológico, de caráter eliminatório, que ateste a capacidade do candidato para exercer as funções de Conselheiro Tutelar

§ 1º O candidato, que for membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que pleitear cargo de Conselheiro Tutelar, deverá pedir seu afastamento no ato da inscrição. 

§ 2º O cargo de Conselheiro Tutelar é de dedicação exclusiva, sendo incompatível com o exercício de cargo ou função remunerada em órgão público ou empresa privada. 

§ 3º O candidato que não tiver aproveitamento mínimo de 50% (cinqüenta por cento) de acertos na prova de conhecimento que trata o item VI, estará automaticamente excluído do pleito. 
§ 4° São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, companheiros, mesmo em união homoafetiva, ou parentes em linha direta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, inclusive. 

§ 5° A regra do inciso VII não se aplicara aos candidatos que comprovarem formação superior em Direito ou Curso Superior na área de Educação e Psicologia.”

JUSTIFICATIVA

Preocupado com lisura e transparência do processo eleitoral para escola dos conselheiros tutelares e dada a importância  do assunto objeto da presente propositura, estes vereadores juntamente com sua assessoria parlamentar realizou análise e estudo da legislação vigente sobre legalidade do presente projeto de lei que dispõe sobre apresentação de documentação para registro de Candidatura ao Conselho Tutelar.

Ocorre que, em análise ao Art. 12 da Resolução 170, de 10 de Dezembro de 2014 é necessário apenas a comprovação de ensino médio.

 “Art. 12 Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os critérios do art. 133 da Lei nº 8.069, de 1990, além de outros requisitos expressos na legislação local específica.

§1º Os requisitos adicionais devem ser compatíveis com as atribuições do Conselho Tutelar, observada a Lei nº 8.069, de1990 e a legislação municipal ou do Distrito Federal.

§2º Entre os requisitos adicionais para candidatura a membro do Conselho Tutelar a serem exigidos pela legislação local, devem ser consideradas:

I - a experiência na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

II - comprovação de, no mínimo, conclusão de ensino médio.

§3º Havendo previsão na legislação local é admissível aplicação de prova de conhecimento sobre o direito da criança e do adolescente, de caráter eliminatório, a ser formulada por uma comissão examinadora designada pelo Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, assegurado prazo para interposição de recurso junto à comissão especial eleitoral, a partir da data da publicação dos resultados no Diário Oficial do Município, do Distrito Federal ou meio equivalente”

Entretanto, é importante observar que Art. 133 da Lei Federal nº 8.069 de 13 de Julho de 1990, o nosso Estatuto da Criança e Adolescente  que dispõe requisitos para registro de candidatura, sendo: 

Art. 133. Para a Candidatura a membro do Conselho Tutela, serão exigidos a seguintes:

I – reconhecida idoneidade moral;

II – Idade superior à vinte e um anos;

III – Residir no Município 

No mais, observa-se que referido Projeto de Lei nº 038/2015-E - também passa exigir curso superior, um critério além do estabelecido além da Art. 12 da Resolução 170, de 10 de Dezembro de 2014, inciso II, que exige somente comprovação de ensino médio.

II - comprovação de, no mínimo, conclusão de ensino médio.

Outra alteração, proposta na Emenda é que os candidatos sejam submetidos a um exame psicológico que ateste sua capacidade para o exercício do cargo de Conselheiro Tutelar.

Ante exposto, requer a apreciação da presente subemenda modificativa, que visa colocar em condição de igualdade a participação dos demais munícipes. 


Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 01 de Abril de 2015.
ADENILSON CORREIA

Mestre kalunga

Vereador

JOSÉ CARLOS DE CAMARGO

(ZÉ CAMARGO)

Vereador
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